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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Grupo Parlamentar do PCP, através da pergunta 4216/XIII de 11 de Maio de 2017, já

interpelou o Governo sobre o problema que existia na EPAL e na AdTA com a marcação de

férias em dia feriado, o que implicava a retirada de dias de férias a alguns trabalhadores.

Entretanto, fruto dessa intervenção, da resposta do Governo e da luta dos trabalhadores, a

situação foi corrigida, sendo que actualmente as empresas não contabilizam os feriados como

dias de férias.

Contudo, relativamente ao dever de ressarcir os trabalhadores dos dias anteriormente retirados,

a AdTA reconhece o problema mas remete para a EPAL o dever de regularizar das situações

dos trabalhadores da AdTA.

Ora a resposta do Governo fazia-nos crer que as empresas não se envolveriam nesta postura:

«De acordo com a EPAL e a empresa Águas do Tejo Atlântico, todas as situações que,

eventualmente, possam ter sido incorrectamente processadas no passado, independentemente

da origem dos trabalhadores, serão regularizadas, mediante acordo entre as partes, de modo a

não prejudicar o normal funcionamento da empresa».

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, solicitamos ao Governo que

por intermédio do Ministério do Ambiente sejam prestados os seguintes esclarecimentos:

Que medidas imediatas vai tomar o Governo para impor às Administrações da EPAL e da AdTA

o pagamento dos créditos em dívida aos trabalhadores relativos à retirada de dias de férias

marcados em dia feriado?

Palácio de São Bento, 10 de outubro de 2018

Deputado(a)s

RITA RATO(PCP)

X XIII 4

Pagamento créditos em dívida aos trabalhadores da Águas do Tejo Atlântico (AdTA)
relativos à retirada de dias de férias

Min.  do Ambiente

Rita
Rato

(Assinatura
Qualificada)
Date:
2018.10.10
15:38:31



Deputado(a)s

PAULA SANTOS(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro

de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-

Presidentes da Assembleia da República.


